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PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA
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Tendo em vista despacho na folha 100 do PA 239/2013, bem como o disposto no art. 7°, § 2°, inc. II, da Lei n° 8.666/93, para licitação na modalidade convite, tomada de preços ou concorrência, e o disposto no art. 8º, inc. II, do Decreto n° 3.555/2000, c/c a disposição contida no art. 9, inciso I, do Decreto 5.450/2005, para licitação na modalidade pregão, apresento a seguir estudos preliminares realizados contendo elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, considerando o preço médio, resultado de pesquisa de preços no mercado local, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato, quando for o caso.

1. OBJETO

O presente Projeto Básico/Termo de Referência destina-se a aquisição de um ELEVADOR HIDRÁULICO, do tipo enclausurado, com capacidade de carga de 525 kg, incluindo os serviços de instalação, conforme especificações técnicas inseridas no ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO DO ELEVADOR HIDRÁULICO, desse Termo de Referência, atendendo as normas NBR/NM 207, NBR 5410/97, NBR 13994 e NBR 9050, com acesso de entrada e de saída desde o térreo até o segundo pavimento.

Especificações técnicas mínimas do equipamento, conforme ANEXO I:

· Capacidade de carga: 525kg.

· Velocidade: 0,60m/s.

· Percurso: 7500mm.

· Paradas: 03 paradas - térreo, 1º pavimento e 2º pavimento.

· Entradas: 03 paradas - térreo, 1º pavimento e 2º pavimento.

· Tensão motriz: 380V/60Hz.

· Tensão luz: 220V/60Hz.

· Cabine enclausurada, com acabamento em aço inox escovado e com, no mínimo, as seguintes dimensões:

· Largura interna: 1.10m

· Profundidade interno: 1.20m

· Dimensões internas da caixa elevador – 1.85m (largura) x 1.85m (Profundidade).

· Botão de chamada/envio acionado por pressão constante.

· Entrada e saída: Unilateral.

· Acionamento: Hidrodinâmico de pistão deslocado e tração 2:1

· O elevador deve atender as normas da NBR 13994 e NBR 9050.

· Máquina da Torre: fabricada em chapa de aço.

· Armação básica: fabricada com tubulação estrutural.

· Torre da plataforma: Confeccionada em chapa de aço laminada à frio de 1,9mm.

· Cobertura da torre: Em chapa de aço laminada a quente.

· Painéis laterais de segurança: Painéis confeccionados em chapa de aço e estrutura de aço tubular.

· Painel Frontal: Fabricado em chapa de aço com acabamento em aço inox escovado.

· Painéis de cabine: Acabamento em Aço inox escovado, com corrimão na parte traseira da cabine, iluminação fluorescente indireta no teto.

· Portas: Automáticas com abertura lateral – 900mm x 2100mm.

· Proteção de portas: Barreira óptica infravermelho.

· Piso da cabine: Rebaixado preparado para receber granito ou similares – 1200mm x 1100mm x 20 mm.

· Carro da plataforma: Fabricado em chapa de aço com superfície resistente a deslizamento, com acabamento em aço inox escovado. 

· Acabamento: A plataforma receberá um tratamento superficial de fosfatização com deposição eletrolítica (Epóxi).

· Dispositivo de proteção: Dispositivo integral de proteção para a esfera recirculante e freio eletromecânico na unidade.

· Sistema elétrico interno: Sistema elétrico aterrado com chaves de limites superior, inferior e final, controles em 48 VDC (tensão de operação).

· Painéis de proteção: Painéis de proteção laterais do conjunto carro confeccionados em chapa de aço.

· Superfícies: Nos acessos onde existe fluxo de usuários serão instaladas superfícies antiderrapantes.

· Dispositivo de resgate: Composto de um sistema para movimentação da plataforma no sentido de descida em caso de falha na energia elétrica ou quebra de algum componente.

· Botoeiras de pavimentos: Painéis em aço inox escovado, botões de micro movimento com braile.

· Botoeira de cabine: Aço inox escovado com indicador eletrônico de pavimento, interfone, botões de micro movimento, braile e sistema indicativo de operação de voz. 

· Sinalização de pavimento: Indicador digital em todos os pavimentos e sinal sonoro de chegada do elevador. 

· Casa de máquina: Tipo armário

2. JUSTIFICATIVA
É dever da Administração Pública propiciar meios de acessibilidade universal à todos os cidadãos, conforme estabelece a Constituição Federal. 

A aquisição do equipamento visa propiciar condições adequadas de transporte vertical de pessoas (servidores e terceirizados) e dos bens e materiais que serão depositados na edificação destinada a depósito, composta por três pavimentos, que se encontra em construção no lote do Edifício Sede da Justiça Federal - Seção Judiciária da Paraíba.
3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL PARA INSTALAÇÃO

3.1 Certificado de Registro e Quitação da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos no CREA da região a que estiver vinculada, dentro do prazo de validade, que comprove atividade relacionada com o objeto da presente contratação;

3.2 Comprovação de possuir em seu quadro de profissionais ao menos 01 (um) profissional de Nível Superior com formação em Engenharia Mecânica, detentor de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região competente, relativo(s) à Prestação de Serviço(s) compatível(eis) com o Objeto da presente Licitação;

3.3 Comprovação de ter executado serviços compatíveis aos listados no objeto da presente licitação. A CONTRATADA ou a empresa responsável pela instalação deverá apresentar a comprovação de habilitação técnica operacional por meio de Certificados de Capacidade Técnica emitido por Órgão Público ou Empresa Privada, devidamente registrado no Conselho profissional da região competente, ainda que executados por profissional que já não faça parte do corpo técnico da CONTRATADA;

3.4 A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou de atestado técnico da empresa, devidamente registrado no CREA da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico;

3.5 A comprovação do profissional de nível superior ser detentor de atestado de capacidade técnica se dará pela apresentação de Certidão de Acervo Técnico emitido pelo CREA da região competente, podendo ser aceita Certidão de Acervo Técnico posta em Atestado de Capacidade Técnica, comprovando a efetiva realização das obras/serviços;

3.6 Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região competente, do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto da contratação. O nome do responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar dos atestados de responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica profissional;

3.7 A instalação do equipamento poderá ser feita por empresa sub-contratada, desde que a esta cumpra as mesmas exigências de qualificação da exigidas na licitação e apresente os documentos listados acima.

4. OBRIGAÇÕES DAS PARTES
4.1 A CONTRATANTE obriga-se a:

4.1.1 Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, dos documentos de habilitação exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a vigência do contrato;
4.1.2 Verificar se o equipamento entregue corresponde ao apresentado na proposta da CONTRATADA;
4.1.3 Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados;
4.1.4 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, através de Comissão designada para este fim;
4.1.5 Disponibilizar a superestrutura do poço, assim como a instalação elétrica para alimentação.
4.2 A CONTRATADA obriga-se a:
4.2.1 Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas a fim de que o equipamento e os insumos necessários à instalação sejam entregues na dependência da Seção Judiciária de João Pessoa, tais como impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, seguros, fretes de entrega, etc.;

4.2.2 Instalar o equipamento no prazo máximo definido na proposta de preços apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho;
4.2.3 Fornecer o equipamento conforme especificação, fabricante, modelo e preço registrados na proposta comercial enviada; 

4.2.4 Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Justiça Federal referentes às condições firmadas no edital da licitação; 

4.2.5 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

4.2.6 Pagar, pontualmente, aos fornecedores e cumprir com as obrigações fiscais, relativos ao material entregue, exonerando a Administração Pública de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento
4.2.7 Efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo assinado pela Administração;

4.2.8 Comunicar à Administração qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

4.2.9 Manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas no edital do certame.

5. PREÇO TOTAL
5.1 O preço total para fornecimento e instalação do elevador hidráulico do depósito do edifício sede da Seção Judiciária de João Pessoa foi orçado em R$121.950,00 (cento e vinte e um mil, novecentos e cinqüenta reais). O preço total foi obtido pela média dos preços dos fornecedores, conforme ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS DOS FORNECEDORES, com base nos ANEXO III – PROJETO DO ELEVADOR HIDRÁULICO;

5.2 Os proponentes deverão tomar como referência para elaboração de suas propostas as especificações técnicas dos equipamentos e o preço máximo estabelecido por esta Seção Judiciária;

5.3 Conquanto não estejam discriminados, cada licitante deverá apresentar em sua proposta de preços o valor referente ao fornecimento do equipamento e ao serviço de instalação, não podendo este ser inferior a 20% do valor total da proposta.
6. PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO
6.1 O prazo de entrega do equipamento e acessórios é de 180 (cento e oitenta) dias a contar da retirada da nota de empenho/ordem de fornecimento, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias mediante justificativa e aprovação da CONTRATANTE;
6.2 O prazo de instalação do equipamento é de 30 (trinta) dias a contar do “Termo de Autorização de Início de Serviço de Instalação”. Todos os produtos deverão ser entregues e armazenados em condições adequadas de conservação e acesso, em dependências pré-determinadas no Edifício Sede da Seção Judiciária de João Pessoa - Justiça Federal na Paraiba – Rua João Teixeira de Carvalho, nº 480 – João Pessoa – Paraíba.
7. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS
7.1 Na proposta de preços deverá constar:

7.1.1 O custo dos bens especificados de forma clara, cotados em conformidade com este Projeto Básico/Termo de Referência, com o edital e seus anexos, citando a marca, o modelo do equipamento, a capacidade de carga em kg, fonte de alimentação e demais informações a critério do fornecedor;
7.1.2 O custo dos serviços que serão prestados para a instalação do equipamento, não podendo ser inferior a 20% do valor total da contratação.
7.2 A empresa vencedora deverá apresentar amostra do produto relacionado no item 1 - Objeto, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a declaração do vencedor no sistema eletrônico:
7.2.1 As amostras poderão ser apresentadas através de catálogos técnicos e portfólios que apresentem as especificações mínimas descritas neste Projeto Básico/Termo de Referência, e deverão ser entregues na Seção de Licitações Contratos da JUSTIÇA FEDERAL, situado na Rua José Teixeira de Carvalho, 480, Brisamar, João Pessoa/PB;

7.2.2 As amostras serão analisadas pela Seção de Administração Predial e Engenharia, e a respectiva aprovação oportuna e previamente comunicada à licitante vencedora.
7.3 O termo de garantia deverá ser providenciado pela EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO, e deverá ter prazo mínimo de 1 (um) ano. A contagem do prazo de garantia do equipamento inicia com o término da instalação.
8. FISCALIZAÇÃO
8.1 Não obstante a empresa vencedora da licitação seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento e instalação, a JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente, através da Seção de Administração Predial e Engenharia, ou por outros servidores especialmente designados pela JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA.

9. PAGAMENTO
9.1 O pagamento será efetuado em duas etapas: 

9.1.1 A primeira na entrega do equipamento na obra, correspondente a 80% (oitenta por cento) do preço total ofertado pela licitante vencedora; e

9.1.2 A segunda relativa ao serviço, correspondente a 20% (vinte por cento) do preço total ofertado pela licitante vencedora, sendo essa última etapa, somente efetuado, com a conclusão do serviço de instalação e após todos os testes de funcionamento, e por fim, o atesto da Contratante. 
9.2 A EMPRESA VENCEDORA DA LICITAÇÃO deverá emitir duas notas fiscais, sendo uma referente ao equipamento (1ª Etapa) e outra aos serviços de instalação (2ª Etapa);

9.3 O pagamento será efetuado pela Justiça Federal na Paraíba, podendo ainda correr por conta  da Caixa Econômica Federal, nos termos do convênio celebrado entre a CEF e o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, ou outro que venha a ser celebrado entre o TRF 5ª Região/Justiça Federal na Paraíba com outras Instituições Bancárias, desde que a contratada apresente: 
9.3.1 Notas fiscais emitidas em favor da CONTRATANTE;
9.3.2 Certidão de regularidade fiscal para com a seguridade social (INSS), com o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), com a fazenda federal (certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da união) e certidão negativa de débitos trabalhistas, 
9.3.3 Outros documentos que sejam exigidos por esta ADMINISTRAÇÃO, como também toda documentação necessária ao pagamento dos bens, a exemplo dos certificados de garantia e outros abaixo:
10. SANÇÕES
10.1 A empresa vencedora da licitação ficará sujeita as penalidades previstas no edital, na ata de registro de preços e no contrato, no que couber, em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em);

10.2 Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, no que couber.

João Pessoa, 6 de dezembro de 2013.

DEOCLÉCIO VIEIRA DE MELO NETO

Supervisor da Seção de Administração
 Predial e Engenharia







DESPACHO: 1. R. H.;


2. autue-se;


3. à Seção de Licitações e Contratos para instruir o procedimento licitatório.


João Pessoa(PB), 6 de dezembro de 2013.











CÍCERO CALDAS NETO


Diretor da Secretaria Administrativa  








DESPACHO: 1. R. H.;


2. de acordo;


3. à consideração da Direção da Secretaria Administrativa.


João Pessoa(PB), 6 de dezembro de 2013.











ARNALDO GONÇALVES VIANA JÚNIOR


Diretor do Núcleo de Administração
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